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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : A DE P P
ADVOGADOS : EURO BENTO MACIEL FILHO - SP153714

GABRIEL HUBERMAN TYLES - SP310842
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
INDEFERIMENTO DE HABILITAÇÃO DE ASSISTENTE 
TÉCNICO. PROVA ORAL. DISCRICIONARIEDADE DO JUIZ NA 
PRODUÇÃO DE PROVAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou 
habeas corpus, mantendo acórdão do Tribunal de Justiça de São 
Paulo. O recorrente, denunciado por estupro de vulnerável, teve 
indeferido o pedido de habilitação de assistente técnico para 
acompanhar audiência e elaborar parecer sobre o perfil 
psicológico do acusado e estudo comportamental da vítima.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em verificar se houve cerceamento 
de defesa em razão do indeferimento de assistente técnico e se 
tal decisão foi devidamente fundamentada pelo magistrado de 
primeiro grau, nos termos da legislação processual penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O indeferimento de habilitação de assistente técnico foi 
devidamente fundamentado pelo magistrado, que considerou 
desnecessária a produção de tal prova, por se tratar de colheita 
de prova oral, e não de perícia.
4. O juiz é o destinatário final da prova, cabendo-lhe avaliar a 
pertinência e necessidade das diligências requeridas, podendo 
indeferir aquelas que considerar desnecessárias ou protelatórias, 
desde que o faça de maneira fundamentada, o que ocorreu no 
caso concreto.
5. A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que o 
indeferimento de provas que o juiz considere irrelevantes ou 
protelatórias não configura cerceamento de defesa, desde que a 
decisão seja adequadamente justificada, o que foi verificado no 
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caso em tela.
6. A alegação de nulidade por cerceamento de defesa deve ser 
acompanhada da demonstração de prejuízo, nos termos do 
princípio pas de nullité sans grief (art. 563 do CPP), o que não foi 
comprovado pela defesa.
IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
INDEFERIMENTO DE HABILITAÇÃO DE ASSISTENTE 
TÉCNICO. PROVA ORAL. DISCRICIONARIEDADE DO JUIZ NA 
PRODUÇÃO DE PROVAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou 
habeas corpus, mantendo acórdão do Tribunal de Justiça de São 
Paulo. O recorrente, denunciado por estupro de vulnerável, teve 
indeferido o pedido de habilitação de assistente técnico para 
acompanhar audiência e elaborar parecer sobre o perfil 
psicológico do acusado e estudo comportamental da vítima.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em verificar se houve cerceamento 
de defesa em razão do indeferimento de assistente técnico e se 
tal decisão foi devidamente fundamentada pelo magistrado de 
primeiro grau, nos termos da legislação processual penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O indeferimento de habilitação de assistente técnico foi 
devidamente fundamentado pelo magistrado, que considerou 
desnecessária a produção de tal prova, por se tratar de colheita 
de prova oral, e não de perícia.
4. O juiz é o destinatário final da prova, cabendo-lhe avaliar a 
pertinência e necessidade das diligências requeridas, podendo 
indeferir aquelas que considerar desnecessárias ou protelatórias, 
desde que o faça de maneira fundamentada, o que ocorreu no 
caso concreto.
5. A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que o 
indeferimento de provas que o juiz considere irrelevantes ou 
protelatórias não configura cerceamento de defesa, desde que a 
decisão seja adequadamente justificada, o que foi verificado no 
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caso em tela.
6. A alegação de nulidade por cerceamento de defesa deve ser 
acompanhada da demonstração de prejuízo, nos termos do 
princípio pas de nullité sans grief (art. 563 do CPP), o que não foi 
comprovado pela defesa.
IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 338-339).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 338-341):

 Trata-se de recurso em habeas corpus com pedido de liminar 
interposto por A DE P P contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (HC 2005097-
44.2023.8.26.0000).

Consta dos autos que o recorrente foi denunciado pela suposta prática 
de estupro de vulnerável e teve indeferido, na fase de instrução 
processual, pedido de habilitação de assistente técnico.

A ordem impetrada na Corte de origem foi denegada por meio de 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 239):

Habeas Corpus – Estupro de vulnerável – Pedido de habilitação 
de assistente técnico indeferido pelo juízo impetrado, tanto para 
acompanhar a audiência de instrução quanto para a elaboração 
de parecer a fim de traçar o “perfil psicológico” do paciente e 
realizar um “estudo comportamental” da vítima - Prova oral que 
não se confunde com prova pericial – Pleito que impediria, até 
mesmo, o conhecimento do writ - Produção de provas que é ato 
orientado pela discricionariedade do julgador – Decisão concisa, 
mas suficientemente fundamentada - Ordem denegada.

A defesa alega: a) nulidade da decisão do juízo de primeiro grau, por 
cerceamento de defesa; b) "é importante pontuar que a decisão 
proferida pelo MM. Magistrado de piso, qual seja, aquela que 
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obstaculizou o direito do Paciente de produzir prova relevante à sua 
defesa, não se mostrou minimente fundamentada" (e-STJ fl. 263); c) o 
recorrente pretendia "que a assistente técnica indicada na ação penal 
pudesse participar da audiência, como 'observadora', a fim de 
subsidiar a atuação da defesa no que diz respeito ao gestos e 
comportamentos da ofendida" (e-STJ fl. 264); e d) "a indicação de 
assistente técnico é expressamente prevista na nossa legislação 
processual penal, e, de outro, que a formulação de 'perfil psicológico' 
do acusado e o 'estudo comportamental' da vítima não são provas 
vedadas em nosso ordenamento jurídico" (e-STJ fl. 268).

Requer liminar para suspensão cautelar do processo e, no mérito, 
provimento do recurso para declaração de nulidade da ação penal a 
partir da decisão que indeferiu a admissão de assistente técnica 
indicada pela defesa.

Liminar negada (e-STJ fls. 281-282).

O Ministério Público manifestou pelo desprovimento do recurso (e-STJ 
fls. 292-299).

É o relatório.

Decido.

No que se refere à alegação de cerceamento à ampla defesa pela 
recusa imotivada para que a assistente técnica participasse da 
audiência, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ao apreciar a 
questão, assim entendeu (e-STJ, fls. 243-245):

(...)

Quanto ao pedido de concessão de admissão da assistente 
técnica para acompanhar a solenidade de instrução, em consulta 
aos autos nº 0104622-53.2018.8.26.0050, conforme narrado 
também na decisão que indeferiu a liminar, verifica-se a perda 
do objeto, já que realizado o ato aos 24.1.2023.

Mas, ainda que assim não o fosse, afigura-se correta a decisão 
do juízo impetrado que indeferiu o referido pleito.

Conforme consta da r. decisão de fl. 191 (autos originários) “O 
pedido não merece deferimento. Isso porque, não se trata de 
realização de perícia, mas apenas da colheita de prova oral...”

Dessa forma, ainda que não se trate de procedimento de oitiva 
especial - pois, conforme frisado pelos nobres impetrantes, é a 
vítima maior e capaz - insta reconhecer que a colheita das 
declarações da ofendida e o interrogatório do paciente, a ser 
realizado aos 14.6.2023, em nada se confundem com a 
produção de prova pericial, não havendo qualquer ilegalidade a 
ser reconhecida no proceder do juízo impetrado.

Ademais, a autoridade apontada como coatora julgou 
desnecessária a habilitação requerida pela Defesa para a 
finalidade de elaboração de “perfil psicológico” do paciente, bem 
como realizar um “estudo comportamental” da vítima, devendo 
ser ressaltado que a produção de provas é ato orientado pela 
discricionariedade do julgador. Assim, compete a ele, a partir da 
análise dos fatos e das provas, sopesar e decidir, 
fundamentadamente, quais as diligências necessárias que 
devem ser deferidas, indeferindo aquelas que considerar 
desnecessárias ou meramente protelatórias.

(...)

Consigne-se que esta relatoria não ignora a eloquência da 
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argumentação defensiva, mas, reitera-se, não está o magistrado 
obrigado a produzir todas as provas requeridas pela 
Defesa,sendo de rigor que o entendimento do juízo destinatário 
da prova seja prestigiado, de acordo com seu convencimento e 
com suas razões de decidir.

Por fim, pertinente se faz gravar que entendo idônea, apesar de 
concisa, a fundamentação utilizada para o indeferimento do 
quanto pleiteado.

Depreende-se do acórdão recorrido, que o juiz de primeiro grau 
fundamentou adequadamente o indeferimento da produção de prova 
(assistente técnico para elaboração de perfil psicológico do paciente e 
para realização de um estudo comportamental da vítima) pleiteada 
pela defesa, haja vista a sua desnecessidade.

Assim, tendo em vista que o magistrado é o destinatário final da prova, 
logo, compete a ele, de maneira fundamentada e com base no 
arcabouço probatório produzido, analisar a pertinência, relevância e 
necessidade da realização da atividade probatória requerida.

É de se ressaltar que a jurisprudência pacífica dessa Corte é no 
sentido de que é lícito ao magistrado o indeferimento de provas que 
entenda protelatórias ou desnecessárias, desde que o faça de forma 
fundamentada.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DE 
PEDIDOS. NÃO CONHECIMENTO DOS ACLARATÓRIOS 
OPOSTOS NA ORIGEM. DEFESA QUE DEIXOU DE INDICAR 
O VÍCIO A SER SANADO NO MOMENTO OPORTUNO. 
PRECLUSÃO. INDEFERIMENTO DE PERÍCIA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. MAGISTRADO DESTINATÁRIO DA PROVA. 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. INOCORRÊNCIA. 
PRISÃO DOMICILIAR. PAI. NÃO DEMONSTRADA A 
INDISPENSABILIDADE DO GENITOR. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

(....)

2. Não obstante a insurgência do réu acerca do não 
conhecimento dos embargos de declaração opostos na origem, 
verifica-se que a pretensão da defesa foi analisada tanto pelo 
Juízo de piso quanto pela Corte estadual, que entenderam pela 
dispensabilidade da prova pericial requerida pelo réu. Ao ser 
instada a se manifestar acerca do vício apontado, a defesa 
indicou que a omissão se referia à realização de exame 
datiloscópico nos invólucros das substâncias apreendidas, em 
tese, com o réu. Assim, se a defesa apontou o vício que 
pretendia ver sanado por meio dos aclaratórios, e tal questão foi 
objeto de decisão pelo magistrado, ainda que não conhecido o 
recurso, não pode agora afirmar que houve negativa de 
jurisdição ou de fundamentação, se deixou de indicar a outra 
tese na oportunidade em que foi intimada para tanto.

3. Sendo o magistrado o destinatário das provas a serem 
produzidas para a formação de seu convencimento, a ele cabe 
indeferir, de modo fundamentado, as que se mostrarem 
desnecessárias ou meramente protelatórias, como verificado na 
hipótese em epígrafe.

(....)
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7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no HC n. 820.474/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 
15/2/2024.) - Grifo Acrescido.

 

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE 
PROVA. INDEFERIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE 
E AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O 
DELITO DO ART. 215-A DO CP. TEMA 1121. 
IMPOSSIBILIDADE. REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA 
MAIS GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAS NEGATIVAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, em 
regra, salvo situação excepcionalíssima, não se acolhe alegação 
de nulidade por cerceamento de defesa, em função do 
indeferimento de diligências requeridas pela defesa, porquanto o 
magistrado é o destinatário final da prova, logo, compete a ele, 
de maneira fundamentada e com base no arcabouço probatório 
produzido, analisar a pertinência, relevância e necessidade da 
realização da atividade probatória pleiteada (AgRg nos EDcl no 
AREsp n. 1.366.958/PE, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
Quinta Turma, julgado em 28/5/2019, DJe 4/6/2019). 
Precedentes. 
2. No presente caso, verifica-se que foi declinada justificativa 
plausível a não produção da prova requerida, tendo em vista que 
mostrou-se dispensável a juntada do prontuário escolar da 
vítima, considerando a robustez do quadro probatório. 
(...) 
6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp n. 2.559.199/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de 
16/4/2024.) - Grifo acrescido.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVA. 
INDEFERIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE E AUSÊNCIA 
DE PREJUÍZO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DO ART. 
215-A DO CP. TEMA 1121. IMPOSSIBILIDADE. REGIME DE 
CUMPRIMENTO DE PENA MAIS GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAS NEGATIVAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, em regra, 
salvo situação excepcionalíssima, não se acolhe alegação de nulidade 
por cerceamento de defesa, em função do indeferimento de diligências 
requeridas pela defesa, porquanto o magistrado é o destinatário final 
da prova, logo, compete a ele, de maneira fundamentada e com base 
no arcabouço probatório produzido, analisar a pertinência, relevância e 
necessidade da realização da atividade probatória pleiteada (AgRg nos 
EDcl no AREsp n. 1.366.958/PE, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
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Quinta Turma, julgado em 28/5/2019, DJe 4/6/2019). Precedentes.

2. No presente caso, verifica-se que foi declinada justificativa plausível 
a não produção da prova requerida, tendo em vista que mostrou-se 
dispensável a juntada do prontuário escolar da vítima, considerando a 
robustez do quadro probatório.

3. Ademais, o reconhecimento de nulidades no processo penal 
depende da demonstração de prejuízo, sob pena de se privilegiar a 
forma em detrimento do conteúdo dos atos processuais, em 
consonância com o princípio pas de nullité sans grief, consagrado pelo 
legislador no art. 563 do Código de Processo Penal. Assim, não há 
como reconhecer o vício indicado, pois não é possível constatar 
nenhuma mácula apta a determinar a declaração de nulidade pela 
ausência do prontuário escolar da ofendida, pois, diante do quadro 
fático delineado pelas instâncias antecedentes, não fora demonstrado 
nenhum prejuízo suportado pelo agravante com a não requisição do 
documento. Dessa forma, não se verifica que o referido documento 
fosse apto a alterar o vasto conjunto probatório que se formou nos 
autos, a afastar a condenação do envolvido. Além disso, as provas 
produzidas foram suficientes para formação do convencimento do 
julgador.

4. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento dos REsp n. 
1.959.697/SC, REsp n. 1.957.637/MG, REsp n. 1.958.862/MG; e REsp 
n. 1.954.997/SC, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, ocorrido em 
8/6/2022, DJe de 1°/7/2022, sob a égide dos recursos repetitivos, 
firmou posicionamento no sentido de que, presente o dolo específico 
de satisfazer à lascívia, própria ou de terceiro, a prática de ato 
libidinoso com menor de 14 anos configura o crime de estupro de 
vulnerável (art. 217-A do CP), independentemente da ligeireza ou da 
superficialidade da conduta, não sendo possível a desclassificação 
para o delito de importunação sexual (art. 215-A do CP).

5. No que tange ao regime de cumprimento de pena, em atenção ao 
art. 33, § 2º, alínea "b", do CP, embora estabelecida a pena definitiva 
do acusado em 7 anos de reclusão, houve a consideração de 
circunstâncias judiciais negativas (circunstâncias e consequências do 
delito) na exasperação da pena-base, fundamento a justificar a 
manutenção de regime prisional mais gravoso, no caso, o fechado.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.559.199/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de 16/4/2024.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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GABRIEL HUBERMAN TYLES - SP310842
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A DE P P
ADVOGADOS : EURO BENTO MACIEL FILHO - SP153714

GABRIEL HUBERMAN TYLES - SP310842
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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